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RESUMO



Transgeneridade é uma identidade de gênero caracterizada pela não identificação com o gênero

imposto. A crise identitária do adolescente somada aos conflitos da transgeneridade pode resultar

em  sofrimento.  Esta  pesquisa  descreve  a  interação  de  mães  com  seus  (suas)  filhos/as

transgêneros/as,  identifica  estas  relações  afetivas  e  as  dificuldades  enfrentadas  pela

transgeneridade.  Realizou-se um estudo de caso coletivo no qual foram identificados conflitos

transgeracionais comuns à adolescência que podem se potencializar com a transgeneridade e a não

aceitação familiar. Esta aceitação foi encontrada na ONG Mães pela Diversidade que atua como

fator de proteção para a família. 

Palavras-chave: identidade de gênero; transgênero; adolescência; família; mãe.

ABSTRACT

Transgenderity is a gender identity characterized by non-identification with the imposed gender.

The identity crisis of the adolescent added to the conflicts  of the transgenderity may result  in

suffering. This research describes the interaction of mothers with their transgender child, identifies

their  affective  relationships  and the challenges  of  transgenderity.  A collective  case  study was

carried  out  in  which  transgenerational  conflicts  common  to  adolescence  were  identified  as

potentialized by transgender identity and non-family acceptance. This acceptance was found in the

work of NGO Mães pela Diversidade, that acts as a protection factor for the family. 
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INTRODUÇÃO

É na  fase  da  adolescência,  10  aos  24  anos  (EISENSTEIN,  2005),  que  o/a  jovem

enfrenta uma grande turbulência de conflitos externos e internos em relação à construção de

sua personalidade. Sendo esta a fase na qual ele/a começa a definir quem é, quais são os seus

valores  e  quais  as  direções  que  deseja  seguir  na  vida  (SAVIETTO e  CARDOSO,  2006;

SCHOEN-FERREIRA, AZNAR-FARIAS e SILVARES, 2003). 

Segundo Kimmel e Weiner apud Schoen-Ferreira et al. (2003), os compromissos com

os  quais  as  pessoas  estão  implicadas  podem ser  resumidos  em três  atitudes:  ideológicas

(valores e crenças que guiam as ações); ocupacionais (objetivos educativos e profissionais); e

interpessoais (identidade de gênero que influencia as amizades e relacionamentos amorosos).

O/A  jovem,  dentro  desse  momento  de  crise  que  vivencia,  começa  cada  vez  mais  a  se

questionar sobre suas atitudes e sobre quem é essa pessoa que está mostrando ao mundo. Ao

pensar nessas três atitudes, conclui-se que a terceira, por ser uma atitude que recebe pouca

atenção, requer maiores cuidados (SCHOEN-FERREIRA et al., 2003).

Ao analisar a terceira atitude, interpessoal, observa-se a questão de gênero como fator

importante na construção identitária. As pessoas associam gênero ao sexo biológico. Sendo

ambos construídos socialmente associou-se o aparelho reprodutor dito masculino ao gênero

homem e o aparelho reprodutor dito feminino ao gênero mulher.  Gênero, por sua vez, é uma

construção social que tem por objetivo descrever como homens e mulheres devem se portar

socialmente,  isto posto, o gênero é o significado cultural  assumido pelo corpo (BUTLER,

2003). É importante destacar que existem diversas formas de expressa-lo como, por exemplo,

homem ou mulher cisgênero e homem ou mulher transgênero/a (ARAÚJO, 2011).

Teorizar sobre gênero é difícil devido à complexidade do conceito e a tendência de

trazê-lo para o campo da experiência  pessoal,  sem fazer uso da alteridade.  Portanto,  para

estuda-lo, é preciso considerar os processos de subjetivação e levar em conta o fator político,

o qual tem sido desconsiderado nas teorizações psicológicas (AZERÊDO, 2010).

A presente pesquisa utilizou como ótica a Teoria  Queer, que enfatiza os gestos ou

modelos analíticos que buscam compreender as incoerências nas relações vistas como estáveis

entre sexo, gênero e desejo sexual, resistindo ao modelo da estabilidade proposto pela norma

cultural da heterossexualidade enraizada na sociedade (SALEIRO, 2013). Esta teoria parte da

premissa  da  desconstrução  de  conceitos  hegemônicos  normatizantes  da  conduta  humana.

Judith Butler ganhou espaço a partir do desenvolvimento da teoria da performatividade, na

qual ela declara que a repetição dessas normas hegemônicas cria sujeitos resultantes delas.



Sendo assim, aquele/a que não se comporta dentro das normas, acaba sofrendo consequências

(COLLING, 2011). 

Um desses conceitos normatizantes é a heteronormatividade, a qual   objetiva regular

modos de viver, os desejos corporais e a sexualidade das pessoas de acordo com o que está

socialmente  estabelecido  para  elas,  a  partir  de  uma  perspectiva  determinista  que  propõe

apenas duas possibilidades binárias em relação à anatomia sexual humana: feminino/fêmea ou

masculino/macho (PETRY E MEYER, 2011). 

Cabe  aqui  diferenciar  transgeneridade  de  transexualidade;  o  primeiro  conceito  diz

respeito  a  uma  condição   de  gênero  e  não  sexual;  pessoas  transgêneras  não  passam,

necessariamente, por processos de hormonização ou procedimentos cirúrgicos, diferentemente

das  pessoas  transexuais  (SOUZA  e  CÂMARA,  2017).  Nas  teorias  normatizantes  e

patologizantes  que  abordam  a  temática  da  transexualidade,  parece  haver  um  aspecto

consensual: o de que existe uma incoerência entre os conceitos de sexo e gênero   (ARÁN,

ZAIDHAFT e  MURTA,  2008).  Segundo  Namaste  apud  Carrieri  (2014),  transexuais  são

indivíduos que nascem em um sexo, mas que se identificam como membro do sexo oposto,

tomam hormônios e submetem-se a intervenções cirúrgicas para remodelar a genitália.   Em

junho  de  2018,  a  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS)  anunciou  que  na Classificação

Estatística  Internacional  de Doenças  e Problemas  Relacionados com a Saúde (CID 11),  a

transexualidade sairá da lista de transtornos mentais, como disforia de gênero, e passará para a

categoria “condições relacionadas à saúde sexual” (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA

DA SAÚDE, 2018). 

Transgeneridade  se  caracteriza  pela  não  identificação  com  o  gênero  imposto  no

nascimento. A partir deste movimento, os processos das pessoas trans (termo coloquial) irão

indicar a condição de cada um (a).

A  condição  de  pessoa  trans  pode  gerar  uma  incongruência  social,  fabricada  pela

heteronormatividade  e  baseada  no  modelo  petologizante  de  sexo-gênero,  da  qual  podem

surgir dolorosos conflitos identitários que reverberam nos corpos, os quais se embatem com

as mesmas normas que os engendram (PEREIRA, 2006).

O fenômeno transexual, assim como o transgênero, não tem idade para se manifestar.

Existem  relatos  de  crianças,  adolescentes  e  adultos  se  descobrindo  como  transexuais

(OLSON,  FORBES  e  BELZER,  2011).  A  crise  identitária  do  adolescente  somada  aos

conflitos  decorrentes  da  não  aceitação  do  gênero  imposto,  pode  resultar  em  enorme

sofrimento (OLSON et al., 2011).



A  família  se  caracteriza  como  instituição  de  apoio  psicossocial  ao/a  jovem,

interferindo  diretamente  na  forma  como este/a  lidará  com seus  conflitos  interpessoais  de

gênero (OLSON et al., 2011).

 Ao desempenhar um papel positivo na vida do/a adolescente transgênero/a, a família

promove um bem-estar positivo, dando ao/a jovem maior possibilidade de enfrentamento para

as  dificuldades  que  possivelmente  surgirão  em  sua  vida  social,  além  de  auxilia-lo/a  na

compreensão de sua identidade de gênero (OLSON et al., 2011).

Dentro desse papel familiar há um destaque às mães. A mãe na atualidade é aquela

que  sai  de  casa  para  contribuir  financeiramente  nas  despesas  familiares,  mas,  ao  mesmo

tempo, é atribuída socialmente como a principal responsável pelos cuidados infantis e do lar.

Segundo Hall e Louro apud Almeida (2007), ser mãe e profissional é assumir identidades

múltiplas, construídas socialmente e em permanente processo de mudança. Em pesquisas, as

mães se destacaram no desempenho de um papel positivo na vida do/a filho/a, facilitando o

processo de revelação da condição transgênera destes/as jovens (GONZÁLEZ e LEAL, 2011;

WREN, 2002). 

 Deste modo buscou-se entender, na presente pesquisa, como a relação afetiva entre

mãe  e  filho/a  influencia  no  processo  da  transgeneridade  na  adolescência.  A  partir  dessa

investigação e com o desdobramento dos resultados,  foram analisadas as relações afetivas

entre  mães  e  filhos/as,  as  principais  dificuldades  da  transgeneridade  na  adolescência  e  a

interação das mães em ambientes sociais com seus (suas) filhos/as. 

MÉTODO

As  mães  entrevistadas  são  moradoras  da  região  metropolitana  de  Recife,  estão

vinculadas  a instituição  Mães pela Diversidade,  tem pelo menos um/a  filho/a  adolescente

transgênero/a, são maiores de 18 anos e, aceitaram as condições da pesquisa, formalizadas

mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Essa instituição

é  caracterizada  por  acolher  familiares  de  pessoas  LGBTI  que  se  unem para  enfrentar  a

discriminação com base em condições  de gênero e sexual. O acesso a essas mulheres  foi

estabelecido via instituição, possibilitando uma interlocução direta com as mesmas. 

Foi utilizado como princípio metodológico o estudo de caso. As participantes foram

selecionadas por estarem dentro dos critérios de inclusão, bem como por se entender que elas

possuíam as  qualidades  esperadas  de  um bom informante  sobre  o  objeto  em questão.  O

conjunto das entrevistas configurou como um estudo de caso coletivo, sendo este o estudo



conjunto  de  alguns  casos  que  versem  sobre  o  mesmo  fenômeno,  possibilitando  melhor

compreensão,  comparações,  e aquisição de resultados mais importantes (GALLI, VIEIRA,

GIAMI e SANTOS, 2013).  

Os  dados  foram  obtidos  mediante  aplicação  individual  de  uma  entrevista

semiestruturada. Esta entrevista consiste em uma interação social que tem por objetivo obter

dados  do/a  entrevistado/a  por  meio  de  perguntas  previamente  elaboradas  pelo/a

entrevistador/a. Porém, outras perguntas podem ser adicionadas, caso o/a entrevistador/a veja

necessidade; as perguntas previamente elaboradas também podem ser modificadas. Ou seja, o

roteiro da entrevista semiestruturada serve como base para entrevista e não como um guia

rígido a ser seguido. 

Este é um dos instrumentos mais utilizados nos trabalhos de campo por ser o melhor

para a obtenção de dados subjetivos, uma vez que se relacionam com as atitudes, opiniões e

valores dos sujeitos entrevistados (BONI e QUARESMA, 2005). 

O roteiro da entrevista desta pesquisa, foi dividido em três partes, a saber: 

A primeira  etapa consistiu  em um mapeamento  dos dados sócio demográficos  das

entrevistadas.  As perguntas feitas se referiam a idade,  gênero, grau de escolaridade,  renda

familiar  e estado civil.   ”Como é a sua relação com o seu (sua) filho (a)?”.  “Como você

caracteriza a relação de vocês?”

Na  segunda  etapa  as  colaboradoras  responderam  duas  perguntas  referentes  a  sua

relação afetiva com seu (sua) filho/a, foram solicitadas a caracterizar esta relação: “Como é a

sua relação com o seu (sua) filho (a)?”e “Como você caracteriza a relação de vocês?”. O foco

do/a pesquisador/a foi nos adjetivos que descrevem esta interação. .

A  terceira  e  última  etapa  da  entrevista  consistiu  em  identificar  as  principais

dificuldades  da  transexualidade  relatadas  pelos/as  filhos/as.  As  colaboradoras  foram

solicitadas  a  responder  perguntas  referentes  ao  tratamento  social  recebido  pelos/as

mesmos/as: “Quais são as principais dificuldades que seu (sua) filho (a) relata em relação a

transexualidade?”; “Em relação ao meio social, como seu (sua) filho (a) é tratado?”; "Como

você interage em ambientes sociais com seu (sua) filho (a)?” e “Quando vocês saem juntos

(as) como você se sente em relação a forma como as pessoas “enxergam” seu (sua) filho

(a)?”.

 



As entrevistas foram gravadas por um aplicativo de celular e transcritas – na íntegra e

literal – pelos pesquisadores. A discussão dos dados obtidos foi feita à luz da Teoria Queer de

Judith Butler. 

O projeto desta pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade

Pernambucana de Saúde (CAAE 79967517.2.0000.5569). Foram seguidas todas as diretrizes

preconizadas pela Resolução Nº510/16, do Conselho Nacional de Saúde, de 07 de abril de

2016, que regulam a pesquisa envolvendo seres humanos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A seguir,  serão analisados  trechos relevantes  das  entrevistas,  que  foram realizadas

pessoalmente, enfatizando a subjetividade de cada uma e tendo em vista os objetivos deste

estudo. 

L. e P. (letras fictícias), apesar de terem relações diferentes com seus (suas) filhos/as,

M. e Y. (letras fictícias), apresentaram discursos em comum quando a temática em questão foi

a diferença entre ser gay e ser transexual, aceitação familiar e da sociedade. 

L. é uma mulher de 47 anos, divorciada e mãe de uma mulher cisgênero e um homem

transgênero,  M.,  de  20  anos.  P.  é  uma  mulher  de  39  anos,  está  em um relacionamento

homoafetivo há 8 anos e é mãe de uma mulher transgênera, Y. de 18 anos. Ambas possuem

renda familiar entre R$ 3.000,00 e R$ 3.500,00 e possuem ensino superior completo.

Relação Afetiva

Esta categoria visa identificar as relações afetivas das mães com seus (suas) filhos/as

adolescentes  transgêneros.  Entende-se por relação afetiva  aquela compartilhada no âmbito

familiar,  seja  em  qualquer  configuração,  que  visa  valorizar  os  seus  membros  em  sua

dignidade e subjetividade (MALUF, 2010). 

Em  estudos  anteriores  (GONZÁLEZ  e  LEAL,  2011),  ao  revelar  sua  condição

transgênera aos pais e mães, os/as filhos/as perceberam uma reação mais violenta por partes

dos pais e uma reação mais compreensiva por parte das mães. Portanto, se sentiram mais à

vontade em compartilhar primeiramente com a mãe a sua condição. No presente estudo, a

presença dos pais não foi citada, porém a importância do suporte da mãe tornou-se evidente. 

Corroborando com os resultados de González e Leal (2011), uma pesquisa realizada

na Austrália identificou que as primeiras pessoas da família para quem os jovens revelam sua



condição, seja lésbica, gay, bissexual ou transgênera, é para as mães. Wren (2002) identificou

as mães como as principais responsáveis por estabelecer a manutenção da comunicação entre

os pais e os/as filhos/as, mesmo que por algumas vezes elas mesmas não consigam expressar

seus  sentimentos  por  medo  de  serem  julgadas  ou  por  terem  dificuldades  de  verbalizar

(WREN, 2002).

No presente estudo observou-se que por serem mães solas (ou seja, são as principais

responsáveis  pela  vida  do/a  filho/a  e  não  contam  com  a  participação  efetiva  de  um

companheiro/a nesta criação), elas apresentam uma maior responsabilidade para compreensão

da condição transgênera. 

Os conflitos relacionais, nas narrativas transcritas, não só se restringem a condição

transgênera,  mas  estão  relacionadas  com  a  condição  da  adolescência.  Por  esta  fase  ser

marcada  pela  construção da personalidade,  o/a  adolescente  começa  a  identificar  e  definir

quais são seus valores e quais as direções que deseja seguir na vida, quando essas decisões são

diferentes  daquilo  que  a  família  espera,  conflitos  podem  ser  gerados  (SAVIETTO  e

CARDOSO, 2006; SCHOEN-FERREIRA et al., 2003).

L.  considera,  atualmente,  a  relação  com  seu  filho  boa,  porém  ressalta  que  há

discordâncias e atritos como em qualquer relação com adolescente. 

“Hoje,  hoje  eu  considero  boa  né,  porque  mãe  e  filho  atritos  têm

independente de gênero, atritos sempre tem né. Quer dizer, discordar,

até  porque  é  adolescente.  Assim,  20  anos  eu  ainda  considero  uma

cabeça de adolescente.” 

“[...] Mas a relação é boa. Quer dizer, ela ficou depois que eu aceitei.”

Ao caracterizar a sua relação com seu filho,  L. relata que não conversam sobre as

intimidades, apesar de conversarem sobre diversos assuntos.  

“A gente conversa sobre vários assuntos, né, não é assim de contar as

intimidades, não é. Eu sei que faz muita coisa escondida de mim que eu

descubro. É. Ai quando eu descubro dou a bronca né.” 

P.  considera,  atualmente,  que  a  relação com a sua  filha  melhorou,  porém ressalta

dificuldades em aceitar a condição transgênera e em se adaptar a esta nova realidade.  Ela

acredita que sua filha passava muito tempo dentro do quarto por medo de revelar à sua mãe

sua  identidade  de  gênero,  mas  com  o  passar  do  tempo,  a  relação  amadureceu,  ela  tem



aprendido com Y., ambas melhoraram a comunicação e o afeto na relação. P. também relata

como foi esse processo de Y. desde sua infância.  

“Então,  hoje  a  gente  tá  bem melhor,  to  ajudando ela  em tudo.  Na

verdade,  faz  um ano apenas  que  ela  chegou  para mim e  disse  que

‘realmente, eu sou transexual’. Então, no início foi complicado, muito

complicado, e ainda está sendo um pouquinho até a adaptação. Mas

com relação a carinho e afeto, hoje está bem melhor. [...] Porque antes

ela tinha (...) um espaço, vivia trancada dentro do quarto, entendeu?

Com medo, acho com medo de me falar (...) Mas, é… Hoje, eu consigo,

assim, assimilar melhor. Aprender, estou aprendendo muita coisa com

ela.”

“  [...] Até  expulsar de casa,  eu expulsei.  Mas 40 minutos depois eu

disse:   Não, você não vai sair da minha casa, você é a minha filha…

Mas eu não queria te ver assim… Entendeu? E… fui trabalhando isso

em mim (...) porque ele não podia dar um passo que eu reclamava, ele

não podia fazer um gesto e eu reclamava, então assim… Ele foi criado

muito retraído, eu repreendia demais ele, mesmo sabendo que ele seria

gay.” 

P. relata que foi difícil aceitar a mudança para o nome social de sua filha, mas que Y.

consegue entender, pacientemente, a dificuldade das pessoas em se adaptar a esta mudança,

incluindo a mãe. Em alguns dos recortes da narrativa, é possível identificar também que P.

troca os pronomes usados para se referir à sua filha. 

“Porque é difícil até o nome tá sendo difícil para mim também mudar.

Foram 18 anos chamando pelo nome de registro e  agora mudando

para o nome atual. Então, ela tem toda a paciência, está tendo toda a

paciência com relação a toda essa mudança para mim  [...]. Porque,

assim, até então estou ajudando ela em todo processo de mudança de

nome, estou sempre a frente, estou tomando iniciativa de: Não vamos

fazer assim, vamos fazer assado. Mas graças a Deus, tá bem melhor

hoje, do que alguns anos atrás.”

Ao caracterizar  a relação com sua filha,  P.  relata  que atualmente é permeada pelo

amor, algo que não era tão claro há alguns anos atrás. 



“[...] Está tendo mais amor em nosso relacionamento. Não que nunca

teve, mas é… Tantas coisas que a gente viveu, tantos acontecimentos,

na nossa vida que a gente se distanciou entre nós duas. E ela por ter

tido alguma dificuldade de me mostrar, de me dizer o que realmente…

E  eu  por  não  aceitar.  Então  hoje  eu  posso  dizer  que  nosso

relacionamento hoje tem muito mais amor do que alguns anos atrás, do

que a adolescência dela. Porque a adolescência é uma fase mais difícil

de a gente se adaptar, de a gente entender. (...) agora ela está com 18

anos, ainda está adolescente, porém já está muito mais madura com

alguns anos atrás e eu também. Amadureci minhas ideias, amadureci

meus  pensamentos.  E  hoje  pode  dizer  que  nosso  relacionamento  é

muito mais de amor. Amor, respeito, entendeu?”

Dificuldades da Trangeneridade

Segundo  L.,  M.  relata  que  duas  das  principais  dificuldades  relacionadas  com  a

transexualidade que ele enfrenta,  é de encontrar  profissionais da psicologia que entendam

sobre  assunto  e  ter  acesso  à  cirurgia.  L.  conta  que  os  profissionais  de  psicologia  não se

negaram  a  atender,  mas  possuíam  posturas  patologizantes  em  relação  ao  tema,

impossibilitando o desejo do seu filho em realizar o acompanhamento psicológico. 

“(...)  todos  os  profissionais  [de  psicologia]  que  na  época  a  gente

procurou, nenhum entendia do assunto, sempre tratavam como... uma...

é... coisa congênita né. Uma doença né a ser tratada, ou então diziam

que não sabia, ou tinha pessoas que já diziam mesmo que não entendia

do assunto e disse que tinham alguém para indicar  (...)  tratavam da

maneira como que eles achavam que deveria tratar e não era o que ele

queria. Ele queria alguém que o entendesse e o ajudasse. Mas não era

isso que acontecia.”

Em relação ao acesso à cirurgia

“Porque como é uma coisa é... nova, pelo plano não vai, o plano não

aceita porque acha que é estética, aí não cobre, né. Pelo SUS é uma



eternidade. E particular o custo é bem alto né. Aí ainda tamo na luta aí

juntando dinheiro para fazer particular.”

 É  comum  que  a  pessoa  transgênera  seja  atendida  e  estudada  através  de  uma

abordagem semelhante a usada com a comunidade LGB (Lésbicas, Gays e Bissexuais) pelas

dificuldades  similares  que  enfrentam,  como  opressão  e  desaprovação  da  sociedade.  No

entanto,  a  pessoa trans  (termo mais  coloquial)  enfrenta  problemas  que diferem aos  dessa

comunidade,  como  por  exemplo,  a  necessidade  de  tratamentos  médicos  para  alterar  sua

apresentação  de  gênero,  processo de  hormonização  e  cirurgia  (COOLHART e BERNAL,

2007).

 Já  a  população  de  adolescentes  transexuais  é  indevidamente  atendida  e

insuficientemente  pesquisada,  apesar  de  possuir  necessidades  de  saúde  médica  e  mental

específicas. Eles/as apresentam questões significativas de saúde psicossocial e mental, devido

aos desafios sociais, físicos e psicológicos enfrentados (OLSON et al., 2011). Os/As jovens

transgêneros/as frequentemente são privados (as) do acesso aos serviços de saúde, recursos

para cuidar de sua saúde mental, aceitação de cuidadores, colegas, professores e comunidade

(COOLHART E BERNAL, 2007). Dadas essas dificuldades, constata-se que muitos/as jovens

transgêneros/as  enfrentam problemas  significativos  relacionados  a  saúde mental  incluindo

depressão,  suicídio,  ansiedade,  problemas  com imagem  corporal,  abuso  de  substâncias  e

estresse pós-traumático (OLSON et al., 2011).

Para dar início ao processo transexualizador, é necessário que o indivíduo receba uma

confirmação  do  diagnóstico  de  disforia  de  gênero  por  um  profissional  da  saúde  mental

(OLSON et al., 2011) e este diagnóstico, pode resultar  em um sentimento de estigma para a

pessoa  que  o  recebe,  sendo  necessário  um  acompanhamento  terapêutico  contínuo

(COOLHART E BERNAL, 2007). O uso indevido de hormônios e outros medicamentos do

processo transexualizador, pode acarretar reações negativas e problemas de saúde, portanto

aconselha-se  também  que  haja  acompanhamento  psicológico  nos  casos  em  que  não  há

confirmação do diagnóstico de disforia de gênero. 

 A cirurgia de redesignação realizada pelo Sistema Único de Saúde possui uma alta

demanda, o que faz com que a cirurgia demore muito para acontecer. Além disso, apenas

quatro hospitais da rede pública, no Brasil, realizam o procedimento. Não há cobertura por

parte dos planos de saúde e o custo desse procedimento,  via atendimento particular,  pode

variar entre 10 a 25 mil reais (GALLI, VIEIRA, GIAMI e SANTOS, 2013). 



Ao ser questionada sobre a principal dificuldade que Y. enfrenta por ser uma pessoa

trans, P. identifica a falta oportunidades de trabalho.

“[...] Porque assim,  ela  tem um desejo,  ela  tem um sonho,  ela  tem

projetos  [...].  Porém,  estou  ajudando  de  alguma forma,  já  comprei

algumas máquinas, preciso comprar mais... Eu coloquei ela em cursos,

porém  oportunidade  você  sabe  que  não  tem,  principalmente  para

mulher  trans.  Homem  [trans]  é um pouco mais  fácil,  mas a mulher

trans é muito mais por preconceito, talvez parece que se torna maior.

Então, a falta de oportunidade de emprego é o principal obstáculo que

ela tem hoje. Entendeu? Então, assim, isso complica para mim porque

eu tenho medo, eu tenho medo do que amanhã eu e ela só, medo de

amanhã eu possa não estar mais aqui, não estar podendo ajudar, não

podendo andar junto com ela e ela não ter uma oportunidade. Porque

assim ela precisa pagar os cursos dela, ela precisa caminhar. Cursos

ele  até  faz,  mas  dependendo  de  mim,  porém  ela  quer  fazer  uma

faculdade.  Eu não consigo pagar agora,  no momento.  Então assim,

para ela,  eu estou colocando minhas mãos,  assim, todo meu corpo,

todos  meus  pensamentos  focados  que  ela  possa  melhorar,  que  ela

possa  ter  oportunidades,  mas  hoje  é  a  parte  mais  difícil  da

transexualidade. A falta de oportunidade no mercado de trabalho.”

González e Leal (2011), também encontraram em seu estudo, dificuldades no mercado

de  trabalho  para  pessoas  transgêneras.  Principalmente  porque  o  nome  de  registro  não

corresponde com o gênero com o qual a pessoa se identifica. Há relatos de discriminação pela

aparência na hora da contratação, para ser designado a um serviço, por colegas de trabalho ou

até mesmo para ser chamado para uma entrevista (GONZÁLEZ e LEAL, 2011).

Foram criadas diferentes políticas de diversidade sexual para empresas com o intuito

de combater o preconceito dentro da gestão das organizações, todavia isto não se concretizou

por  completo  e  a  discriminação  ainda  se  matem  enraizada  no  campo  das  ideias  nas

organizações,  expressando-se  justamente  quando  se  pensa  em  elimina-la.  A  pouca

concretização da diversidade  sexual  nas organizações  se  restringe aos discursos  e  passam

longe  das  práticas  empresariais.  Alguns  estudiosos  afirmam  que  essas  políticas  surgiram

como uma forma das organizações ganharem vantagem competitiva,  sendo a justiça social

suprimida a um ponto em que se tornou necessário criar modelos para gerir a diversidade. No



entanto, Herring e Henderson (2011), enfatizam que esses modelos causam poucos efeitos na

redução das desigualdades e na inclusão (HERRING e HENDERSON, 2011).

Meio Social

Este objetivo visa descrever a interação social  das mães com seus (suas) filhos/as,

incluindo a participação da família  e dos/as amigos/as,  uma vez que a família  é uma das

responsáveis pelo suporte do conflito psíquico que o/a adolescente vivencia.  Ela  pode ser

caracterizada como instituição de apoio psicossocial ao/a jovem, sendo através dela que o/a

adolescente  adquire  a  capacidade  de  auto  regulação,  o  que  implica  significativamente  na

evolução do autoconceito interno. A instituição familiar interfere diretamente na forma como

o/a jovem lidará com seus conflitos interpessoais de gênero (OLSON et al., 2011).

Ao desempenhar um papel positivo na vida do/a adolescente transgênero/a, a família

promove um bem-estar positivo, dando ao jovem maior possibilidade de enfrentamento para

as dificuldades que possivelmente surgirão em sua vida social, além de auxiliar o jovem a

compreender sua identidade de gênero. Já uma atitude de rejeição, por exemplo, faz com que

os  conflitos  psicossociais  enfrentados  pelo/a  adolescente  transgênero/a  se  ampliem,

influenciando  em  sua  autocompreensão  como  sujeito  sexual  e  na  sua  autoestima  em

ambientes sociais (OLSON et al., 2011).

L.  relata  que  a  aceitação  da  condição  transgênera  de  seu  filho  por  parte  dos/as

amigos/as dele, não teve nenhum entrave, porém com a família paterna não foi bem assim,

principalmente por parte dos parentes mais velhos.

“(...) as pessoas de maneira geral, algumas pessoas da família que não

aceitam,  pessoas  mais  velhas,  né,  fora  desse  contexto  de  amigos,

amizades deles, tem ainda preconceito. Não digo nem da minha, que a

minha família é muito bem resolvida com essas coisas.” 

Em  relação  ao  convívio  social,  P.  relata,  além  do  preconceito  da  sociedade,

dificuldades  de  aceitação  da  condição  transgênera  de  sua  filha  por  parte  de  alguns  dos

membros de sua família, como é o caso de sua mãe e seus irmãos. P. ressalta que ela própria,

foi a primeira pessoa a ter preconceito com sua filha. 

“Ainda  assim  um  pouco  de  preconceito  e  muito.  Principalmente  o

âmbito  familiar,  porque  assim… Eu  desde  criança  não  queria,  não

queria  aceitar  mesmo  vendo  meu  filho  tendo  algumas  atitudes

femininas,  tendo  algum  comportamento  que  me  mostrava  quem  ele



realmente era. Eu não queria aceitar. Isso foi desde criança até agora.

E… Eu fui  a  primeira a ser preconceituosa com meu próprio filho.

Então ele sofreu muito, hoje eu posso dizer a você que meu filho hoje

está liberto. Por mim. Mas só que minha mãe não aceita, meus irmãos

não aceitam, a única que me apoia na família é a minha irmã.  [...].

Apesar que eu tento, eu não vou tentar a aceitação da minha mãe, a

aceitação dos meus irmãos, não. Eu acho que o mais importante é eu

com em relação a ele entendeu? É eu aceitar, apoiar e fazer de tudo

para que ele esteja, para que ela esteja bem.”

Estudos apontam que dentro do contexto parental, um dos momentos mais delicados

para esses/as jovens, foi o de revelar para a família sua condição transgênera.  De modo geral,

os /as filhos/as se sentiram mais a vontade de dividir com suas mães sua condição, do que

com seus pais. (GONZÁLEZ e LEAL, 2011). 

Em relação ao ciclo de amizade de Y., P. identifica apoio, respeito e carinho por parte

dos amigos, mas, assim como ela, alguns ainda não se adaptaram ao nome social. P. relata

também a socialização a partir do Mães pela Diversidade. 

“Todos a aceitam.  Desde de quando ele  era uma criança,  todos os

amigos dele  e as amigas dele,  sempre.  Até as próprias famílias dos

amigos aceitavam muito mais que eu. Então hoje ele é acolhido de uma

forma boa, ótima, posso dizer até de pessoas mais idosas. De vós de

amigas, que aceitam ele numa boa. Só não aceitam ainda o nome, a

mudança do nome, porque ainda fica difícil você se acostumar, desde

criancinha, chamando com um certo nome e até então mudar de uma

hora para outra, fica difícil. Mas enfim, eles, a família e amigos dele,

todos, nenhum virou as costas para ele. [...] Então assim, com relação

a  amizade  que  ele  já  tinha,  já  permanecia  e  já  construiu  algumas

também. Muitas homossexuais, outros gays, muitos transexuais, muitos

travestis também, que eu não conhecia e de alguma forma as vezes em

algum evento eu vou até do grupo das mães [Mães pela Diversidade].

Elas me apresentam, as mães, ‘essa é fulana, sicrana…’. Mas já estou

enturmada até, entendeu?”



As entrevistadas apontam que no tocante a interação social, após seus (suas) filhos/as

assumirem ser transgênero/a, existe bastante dificuldade relacionada à postura das mães em

ambientes sociais, bem como a conduta da comunidade em relação aos seus filhos (as).  

“Não,  no  começo  eu  ficava  constrangida,  eu  ficava  muito

constrangida. Até porque as pessoas que me conhecem sabiam que eu

tinha  tido  duas  filhas.  E  da  onde  surgiu  esse  filho  agora?  Aí

perguntavam: ‘cadê fulana?’. Né, e aí era todo um constrangimento”

(L). 

“Posso  dizer  a  você  que  eu  me sentia  envergonhada,  eu  me sentia

constrangida,  de  alguma forma  porque  as  pessoas  olhavam,  olham

ainda. E sabe? Olham sua filha com desprezo. E muitas vezes eu me

senti envergonhada. O início na verdade, com as mudanças, de querer

mudar as roupas e eu ficar meio constrangida” (P.)

 

Em relação a interação, ambas, narram dificuldades para se acostumarem com a nova

realidade.  Relatam  constrangimento,  vergonha  dos  olhares  deferidos  aos/as  filhos/as  que

precisaram enfrentar. Silva e Cerqueira-Santos (2014) apontam que o não enquadramento das

pessoas dentro das perspectivas do imaginário social heteronormativo (associação entre sexo

biológico  e gênero),  gera atos  discriminatórios  da sociedade.  O que não se enquadra nos

padrões  hegemônicos  de  gênero  fundamentados  no  binarismo  (feminino/masculino),  se

tornam  alvo  de  preconceito  e/ou  discriminação  em  função  da  sua  identidade  de  gênero

gerando atitudes transfóbicas (SILVA e CERQUEIRA-SANTOS, 2014). 

“Mas  eu  tinha  medo  que  as  pessoas  falavam.  Eu  morava  em  uma

comunidade, em um bairro mais simples, então medo do que pudesse

acontecer com ele, o que as pessoas iam falar. Porque na verdade, a

gente  não põe  só  os  nossos  preconceitos,  a  gente  pensa  no que  as

pessoas vão falar.” (P.)

O relato das entrevistas corrobora com o que traz Jesus (2013) ponderando que esses

atos discriminatórios perpassam por negação aos direitos fundamentais e na dificuldade de

acesso à educação, trabalho qualificado, uso de banheiros, além de violências (JESUS, 2013). 

Destaca-se que a interação social  é fluida e as práticas desenvolvidas nesse campo

sofrem mudanças quando há alteração no contexto ao seu redor (GUIMARÃES, 2008). O

engajamento das mães em uma ONG que atua como instituição de apoio, se constitui como



uma rede de suporte social, afetivo e político, que tem como implicação a melhoria da relação

entre mãe, filho/a e sociedade. 

"Mas assim, depois que eu dei a cara a tapa as pessoas já não me

faziam  tantos  questionamentos,  por  conta  do  Mães  [Mães  pela

diversidade], aí no Mães a gente se expõe mesmo. E aí tem as redes

sociais...” (L.)

" Eu olhava para o lado, olhava para o outro para ver como as pessoas

estavam olhando, se estavam olhando... O grupo de mães  [Mães pela

diversidade]  veio para que… Quando eu conheci o grupo de mães foi

na parada gay, na parada diversidade. Eu fui e vi as mães passando. E

daí depois que conheci o grupo, que eu vi outras histórias né, então

aquilo  ali  mexeu  muito  comigo  e  fez  com que  eu  melhorasse,  meu

comportamento, meus pensamentos também.” (P.)

Ribeiro  (2005),  destaca  a  importância  do  suporte  social  definindo-o  como  “a

existência de ou disponibilidade de pessoas em que se pode confiar, pessoas que nos mostram

que se preocupam conosco, nos valorizam e gostam de nós”. A ONG Mães pela Diversidade

se apresenta  como um suporte  social  formal  pois  se  apresenta  organizados  para  fornecer

assistência as mães e seus (suas) filhos/as, por meio de apoio na identidade social de lésbicas,

gays,  bissexuais,  travestis,  transexuais  e  transgêneros  (RIBEIRO,  2005;  SILVA  e

CERQUEIRA-SANTOS, 2014). 

Cumprindo  esse  papel,  as  mães  que  adentraram  na  referida  instituição  podem

desenvolver uma nova relação com seu (sua) filho/a a partir  do apoio ofertado por outras

mães, pelos movimentos sociais em que participam e grupos entre pais/mães e filhos/as. Em

estudo  realizado  por  Wren  (2002),  destacou-se  a  relutância  dos  pais  e  das  mães  em

compartilhar com amigos, demais familiares e sociedade em geral a condição transgênera do/a

filho/a. Em contrapartida essas mães, revelam a importância de enfrentar a sociedade para que

a  condição  transgênera  seja  respeitada  de  forma  ampla,  como  visto  também  nas  mães

entrevistadas nesta pesquisa. A ONG Mães pela Diversidade se torna uma importante agente

nesse papel de militância e de compartilhamento social (WREN, 2002). 

"Aí  perguntavam:  “cadê  fulana?”.  Né,  e  ai  era  todo  um

constrangimento.  Mas  assim,  depois  que  eu  dei  a  cara  a  tapa  as

pessoas já não me faziam tantos questionamentos, por conta do Mães



[Mães pela Diversidade], ai no Mães a gente se expõe mesmo. E ai tem

as redes sociais… Só depois do Mães, da novela, foi que né. Só depois

do Mães na novela foi  que veio a tona explicando o que era trans,

porque o caso da menina na novela falou, né."(L.)

Então assim, eu trabalhei, to trabalhando ainda toda essa mudança,

não ta sendo fácil, mas eu estou melhor, estou compreendendo mais,

entendeu? Então assim, pelo menos, eu estou fazendo minha parte.

Estou tentando fazer minha parte. (P.)

Na atualidade as mães relatam orgulho em estar com os/as filhos/as em situações

públicas,  apesar  de  perceberem  atos  preconceituosos  e  reconhecem  que  estes  sempre

existiram.   A  despeito  disso  se  portam  como  protetoras  dos/as  filhos/as  em  situações

vexatórias no meio social. 

 “É um sentimento de desprezo que as pessoas têm, na verdade. De

olhar, de… Não só de desprezo mas de preconceito mesmo. Hoje, como

eu disse, estou me adaptando e melhorei muito em relação a isso. Antes

eu tinha vergonha, hoje não tenho mais de sair com minha filha. Eu até

dou dicas de como ela vai se vestir  [...]  Hoje eu posso dizer que eu

tenho  orgulho  da  minha  filha.  De  ela  ter  primeiro  a  paciência  da

minha rejeição, da minha não aceitação. Vou falar essa palavra, não

aceitação.  Mas  hoje,  como eu  disse,  estou  tentando  cada  vez  mais

mudar  os  pensamentos,  melhorar  e  hoje  posso  dizer  que  eu  tenho

orgulho dela. Dela ter essa coragem, que é uma coragem.”(P.)

“[...]  Pelos  olhares,  porque  vê,  ainda  soa  estranho  né,  as  pessoas

percebem ainda né, outras não. Porque eu já passei por situação das

pessoas já achar que é um menino já. Não, é já teve de ser paquerado,

né. Então assim, já é... só que enquanto são os olhares eu não posso

fazer nada né, fico de boa como se nada tivesse acontecendo a não ser

se fosse, ao invés dos olhares fossem palavras de agressão que teria

que ser, teria que agir como mãe né?”(L.)



A  mãe  L.  ressalta  ainda  que  o  conceito  (transgeneridade)  é  algo  novo  e  que  é

desconhecido para ela e para a sociedade, justificando, assim, a pouca aceitação. 

“(...)  eu  não  conhecia  até  pouco  tempo  atrás,  até  quando,  até  se

descobrir  eu não sabia nem que existia,  pra mim era somente  gay,

sapatão, não existia pra mim essa coisa de trans, pra mim trans era

algo da cabeça mesmo, que passava por algum transtorno. [...] Só que

é,  trans  era  algo  que  eu  nem  tinha  ouvido  falar,  era  algo  novo,

imagina,  ai  pra mim,  ai  eu fico imaginando,  se  pra mim foi  difícil,

nunca  ouvi  falar,  as  outras  pessoas  também  né,  as  outras  pessoas

também.”(L.)

“A pessoa finge que aceita e a sociedade ainda é muito preconceituosa.

Até porque é o novo né. Toda sociedade, quando existem mudanças na

sociedade, ela passa um tempo pra se adaptar aquilo ali... E no caso

dos trans, eles tão passando por esse momento do novo né."(L.)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Se pôde notar que cada uma das mães vivenciam a transgeneridade de seu (sua) filho/a

de formas singulares,  mas com aspectos em comum,  como por exemplo o fato de ambas

relatarem  conflitos  identitários  pertencentes  a  fase  da  adolescência  e  que,  não

necessariamente,  dizem  respeito  a  questão  da  transgeneridade.  As  entrevistadas  também

referem que tinham pouco conhecimento sobre o que é ser uma pessoa trans, e por este e

outros  fatores,  apresentaram resistência  para  aceitar  a  condição  transgênera  de  seu  (sua)

filho/a.  Mas assim que   essa barreira  foi  eliminada,  foi  notório o aumento  da afetividade

dentro da relação, afinal, as genitoras estavam reconhecendo a identidade de seu (sua) filho/a.

Já a aceitação por parte do restante da família ainda hoje, tempos depois dos/as adolescentes

terem revelado sua identidade de gênero, sofre bastante resistência, assim como na sociedade.

As entrevistadas relatam preocupação com as consequências dessa rejeição social.

As  dificuldades  existentes  em relação  aos/as  adolescentes  trans  estão  vinculadas  a

entrada no mercado de trabalho, com destaque no quesito sustentabilidade. Este problema é

apontado por uma das entrevistadas como algo intrínseco a condição de ser trans, com maior

probabilidade para a mulher trans. Outro ponto relatado foi o acesso a saúde, seja pelo difícil



acesso aos procedimentos cirúrgicos voltados a redesignação de genital, como divergências

em  relação  a  diferença  de  gênero  com  qual  cada  filho/a  se  identifica.  Seja  pela

impossibilidade  de um atendimento  psicológico  de forma ética,  em combate  a transfobia,

realizando atendimentos que reforça preconceitos, estigmas, estereótipos ou discriminação. 

A  partir  dos  resultados  desta  pesquisa,  pôde-se  perceber  que  os  maiores  embates

decorrentes  da condição transgênera,  entre  mães  e  filhos/as,  são consequência da falta  de

conhecimento  do  tema  por  parte  das  mães.  Instituições  como  o  Mães  pela  Diversidade

contribuem para a disseminação deste conhecimento e funcionam também como um grupo de

apoio para as mães, agindo assim como um fator de proteção para a família. 

Ao  realizar  esta  pesquisa,  sentiu-se  dificuldade  em  encontrar  artigos  científicos

brasileiros que abordassem a temática do cuidado parental com a pessoa trans. A partir das

entrevistas,  percebeu-se  falta  de  preparação  dos/as  profissionais  na  área  de  psicologia  no

tratamento  dessa  população.  A  propagação  de  pesquisas  como  esta,  faz  com  que  os/as

profissionais da área, tenham acesso a mais conhecimentos sobre a temática.

A pesquisa realizada apresentou limitações no que tange a sua população de estudo.

Esta era composta por três mães de adolescentes transgêneros/as, que faziam parte da ONG

Mães pela Diversidade e que seriam entrevistadas individualmente. Uma das entrevistas foi

realizada  com a  presença  do  padrasto  do  adolescente,  a  pedido  da  mãe,  mesmo  após  o

esclarecimento dos/as pesquisadores/as. Acredita-se que este fator limitou o estudo, pois uma

amostra mais significativa e representativa permitiria uma validade externa maior. 

Aponta-se  como  limitação  a  dificuldade  em  encontrar  estudos  que  abordassem  a

temática da relação mãe e filho/a transgênero/a, o que prejudicou a revisão de literatura e

analogias com os resultados de outros estudos realizados. 

Os  resultados  obtidos  apontam  a  necessidade  para  que  outras  pesquisas  sejam

realizadas no intuito de aprofundar o tema de forma científica, propagando seus resultados

para jovens e seus familiares, bem como de ser útil na organização e execução de políticas

públicas de saúde voltadas ao público adolescente. 
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